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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. CRIME DE VIOLÊNCIA CONTRA A 
MULHER. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA 
DA CONDUTA. MODUS OPERANDI. SUBORDINAÇÃO 
ENTRE ACUSADO E VÍTIMA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. NECESSIDADE DA PRISÃO. PRINCÍPIOS DA 
IGUALDADE DE GÊNERO E PROTEÇÃO À 
VULNERABILIDADE FEMININA. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso em habeas corpus interposto pela defesa visando à 
revogação da prisão preventiva do paciente, foragido, acusado 
de crimes praticados no contexto de violência contra a mulher. A 
defesa alega a ausência de requisitos para a manutenção da 
prisão preventiva.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar se a prisão 
preventiva do paciente deve ser mantida diante da gravidade 
concreta da conduta praticada e da necessidade de proteção à 
ordem pública e à integridade da vítima.
III. Razões de decidir
3. A prisão preventiva, embora medida excepcional, é necessária 
quando há prova da materialidade do crime, indícios suficientes 
de autoria e periculosidade concreta do agente, conforme 
previsto no art. 312 do CPP.
4. O contexto de violência de gênero, caracterizado pela 
subordinação entre o acusado e a vítima, bem como pela 
gravidade concreta do modus operandi utilizado nos crimes, 
justifica a necessidade de manutenção da prisão preventiva para 
garantir a ordem pública.
5. Conforme a jurisprudência desta Corte, a gravidade concreta 
da conduta, somada à vulnerabilidade da vítima, autoriza a 
prisão preventiva em casos de violência doméstica e de gênero, 
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em atenção às diretrizes do Protocolo para Julgamento com 
Perspectiva de Gênero e à Recomendação 128 do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ).
6. A violência de gênero é uma realidade em sociedades 
patriarcais como a brasileira, e a prisão preventiva se justifica 
como medida de proteção à vítima e à ordem pública, sendo 
inadmissível a banalização da prisão cautelar, mas igualmente 
inadmissível a omissão diante de crimes dessa natureza. A 
prisão é medida necessária para assegurar a proteção integral à 
vítima e prevenir a reiteração delitiva.
IV. Dispositivo
7. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. CRIME DE VIOLÊNCIA CONTRA A 
MULHER. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA 
DA CONDUTA. MODUS OPERANDI. SUBORDINAÇÃO 
ENTRE ACUSADO E VÍTIMA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. NECESSIDADE DA PRISÃO. PRINCÍPIOS DA 
IGUALDADE DE GÊNERO E PROTEÇÃO À 
VULNERABILIDADE FEMININA. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso em habeas corpus interposto pela defesa visando à 
revogação da prisão preventiva do paciente, foragido, acusado 
de crimes praticados no contexto de violência contra a mulher. A 
defesa alega a ausência de requisitos para a manutenção da 
prisão preventiva.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar se a prisão 
preventiva do paciente deve ser mantida diante da gravidade 
concreta da conduta praticada e da necessidade de proteção à 
ordem pública e à integridade da vítima.
III. Razões de decidir
3. A prisão preventiva, embora medida excepcional, é necessária 
quando há prova da materialidade do crime, indícios suficientes 
de autoria e periculosidade concreta do agente, conforme 
previsto no art. 312 do CPP.
4. O contexto de violência de gênero, caracterizado pela 
subordinação entre o acusado e a vítima, bem como pela 
gravidade concreta do modus operandi utilizado nos crimes, 
justifica a necessidade de manutenção da prisão preventiva para 
garantir a ordem pública.
5. Conforme a jurisprudência desta Corte, a gravidade concreta 
da conduta, somada à vulnerabilidade da vítima, autoriza a 
prisão preventiva em casos de violência doméstica e de gênero, 
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em atenção às diretrizes do Protocolo para Julgamento com 
Perspectiva de Gênero e à Recomendação 128 do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ).
6. A violência de gênero é uma realidade em sociedades 
patriarcais como a brasileira, e a prisão preventiva se justifica 
como medida de proteção à vítima e à ordem pública, sendo 
inadmissível a banalização da prisão cautelar, mas igualmente 
inadmissível a omissão diante de crimes dessa natureza. A 
prisão é medida necessária para assegurar a proteção integral à 
vítima e prevenir a reiteração delitiva.
IV. Dispositivo
7. Recurso desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e.

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está foragido.

Requer o provimento do recurso para obter a revogação da prisão 
preventiva.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, há que se ressaltar que o caso trata de crime praticado no 
contexto que delibera sobre questões relacionadas à violência contra a mulher, ou 
seja, em casos em que a mulher encontra-se em especial situação de 
vulnerabilidade. Desta forma, o contexto da decretação da prisão preventiva deve ser 
analisado com a devida cautela, face a tal peculiaridade. É entendimento, inclusive, 
desta Corte, que a vulnerabilidade da mulher é presumida.

A violência de gênero, portanto, em uma sociedade patriarcal como a 
brasileira, marcada por assimetrias de poder nas relações, é característica de toda e 
qualquer violência contra a mulher no âmbito doméstico, familiar e em relação íntima 
de afeto existente ou que tenha, em algum momento anterior, existido.

É sob essa perspectiva, então, que deve ser analisado o mérito da 
presente impetração.

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
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da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
“fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282 , § 6º , do CPP” (AgRg no HC 
716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos(e-STJ fl. 787):

"Na particularidade do caso, consoante visualizado do quadro fático 
desenhado pelos elementos informativos preliminares, a 
imprescindibilidade da prisão preventiva está amparada na dos fatos, o 
que se extrai a partir do gravidade concreta perpetrado no delito, pois 
o paciente supostamente praticou os delitos modus operandi sexuais 
aproveitando-se da posição de patrão da vítima, o que fez mais de 
uma vez, sendo, contudo, impedido na segunda investida sexual. 
Ressalto que a gravidade concreta do crime, em tese, praticado, a qual 
é indicativa da periculosidade social do paciente, é fundamento idôneo 
e apto a justificar a decretação da prisão preventiva para garantia da 
ordem pública." 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva. 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTOS 
CONCRETOS. MODUS OPERANDI. RELAÇÃO DE 
SUBORDINAÇÃO. ACUSADO. PATRÃO DOS GENITORES DA 
VÍTIMA. AMEAÇA. GRAVIDADE ACENTUADA DA CONDUTA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL DO ENVOLVIDO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. NÃO 
OCORRÊNCIA.

1. Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em fatores concretos, que a segregação se 
mostra necessária, dada a gravidade da conduta incriminada, bem 
como em razão do efetivo risco de se furtar à futura aplicação da lei 
penal.

2. A custódia encontra-se justificada com base no art. 312 do Código 
de Processo Penal, mostrando-se devida para o fim de acautelamento 
sobretudo da ordem pública, diante da maior reprovabilidade da 
conduta perpetrada e suas terríveis consequências, visto que, 
fazendo-se servir de sua posição de superioridade, patrão de seus 
genitores, e sob a ameaça de que os demitiria, praticou a conduta 
delituosa contra a vítima, menor, com 12 anos à época dos fatos.

3. Ordem denegada.

(HC n. 422.488/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 17/4/2018, DJe de 27/4/2018.)
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PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA DE INSTRUÇÃO. NÃO JUNTADA 
DA DECISÃO QUE DECRETOU ORIGINARIAMENTE A PRISÃO 
PREVENTIVA. PRISÃO DOMICILIAR. ALEGADA INSERÇÃO NO 
GRUPO DE RISCO PELA IDADE E PELA DIABETES. 
RECOMENDAÇÃO 62/CNJ. NÃO COMPROVAÇÃO DA DOENÇA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - Com efeito, esta Corte firmou orientação segundo a qual constitui 
ônus da defesa instruir os autos com os documentos necessários ao 
devido exame da quaestio, sob pena de não conhecimento do 
mandamus. A deficiente instrução dos autos impede a análise do 
mandamus quanto à prisão preventiva.

II - No caso, a defesa não juntou aos autos cópia da decisão que 
decretou originariamente a prisão preventiva, peça imprescindível à 
compreensão da controvérsia.

III - Para a concessão da prisão domiciliar em razão de suposto 
acometimento de doença grave pelo paciente, é necessária a efetiva 
comprovação tanto da existência das moléstias narradas, como 
também da impossibilidade de obter o adequado tratamento no 
estabelecimento prisional em que se encontra custodiado o réu, 
consoante estabelecido no art. 318, inciso II, do Código de Processo 
Penal.

Para que o réu faça jus à prisão domiciliar processual, a lei exige, além 
da comprovação da doença grave, a demonstração da extrema 
debilidade em decorrência das comorbidades, somente sendo deferida 
se o estabelecimento prisional não dispuser de infraestrutura para 
realização do tratamento médico pertinente.

IV - No caso, "apesar de ter sido afirmado que o Paciente seria 
diabético, não foi acostado qualquer documento comprovando tal fato, 
muito menos a existência de outras doenças associadas". Nesse 
aspecto, concluir pela debilidade extrema do paciente a demandar 
atendimento específico não oferecido pelo sistema prisional 
demandaria extenso revolvimento fático-probatório, procedimento 
vedado nesta via.

V - A flexibilização orientada pela recomendação não é permitida para 
"crimes previstos na Lei nº 12.850/2013 (organização criminosa), na 
Lei nº 9.613/1998 (lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores), 
contra a administração pública (corrupção, concussão, prevaricação 
etc.), por crimes hediondos ou por crimes de violência doméstica 
contra a mulher, consoante disposto no art. 5º-A da Recomendação 
62/2020 do CNJ, como no caso, no qual o paciente foi condenado por 
crime de estupro de vulnerável.

VI - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 162.885/BA, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Quinta Turma, julgado em 
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16/8/2022, DJe de 26/8/2022.)

Com efeito, inexiste contrariedade à jurisprudência deste Tribunal na 
manutenção da prisão preventiva com base em elementos que indicam gravidade 
concreta que desborda o tipo. Nesse sentido: AgRg no HC 801.642/SP, Relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª Turma, j. em 28/02/2023, DJe 06/03/2023; 
e AgRg no HC 782.464/SC, Relator Ministro Rogério Schietti Cruz, 6ª Turma, j. em 
06/03/2023, DJe 09/03/2023.

Neste sentido e, levando em consideração as especificidades do caso 
relacionadas às questões de gênero e, a partir da Recomendação 128 que perfaz 
as diretrizes do Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero, manutenidos 
os conceitos de igualdade e o combate a "cultura do estupro" como medida especial 
de proteção à mulheres e possibilidade de acesso a justiça, nego provimento ao 
recurso em habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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EM MESA JULGADO: 22/10/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : W P DE S (PRESO)
ADVOGADOS : JEAN COLBERT DIAS  - PR035230

 ANDERSON FERREIRA  - PR048657
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 

Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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